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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MACAE
ADVOGADOS : RONALDO BATISTA DA SILVA - RJ104555

RODRIGO MATOSO DE CARVALHO FRANCA - RJ109151
INTERES. : A V R DE S (MENOR)
REPR. POR : A R S
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. DIREITO À SAÚDE. ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À 
SAÚDE. VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 
1.076 - DJe 31/5/2022), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a 
seguinte orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo".
3. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários 
advocatícios por critério de equidade nas demandas em que se 
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pleiteia o fornecimento de tratamento médico pelo Estado, haja 
vista que, nessas hipóteses, não é possível mensurar, em geral, o 
proveito econômico obtido com a ação, por envolver questão 
relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de junho de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. DIREITO À SAÚDE. ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À 
SAÚDE. VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 
1.076 - DJe 31/5/2022), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a 
seguinte orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo".
3. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários 
advocatícios por critério de equidade nas demandas em que se 
pleiteia o fornecimento de tratamento médico pelo Estado, haja 
vista que, nessas hipóteses, não é possível mensurar, em geral, o 
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proveito econômico obtido com a ação, por envolver questão 
relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

desafiando decisão pela qual neguei provimento ao agravo, por entender que (I) mostrou-

se deficiente a fundamentação do recurso quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC 

e (II) os honorários advocatícios podem ser arbitrados por apreciação equitativa nas 

demandas envolvendo medicamentos, haja vista que, nesses casos, não é possível 

mensurar, em regra, o proveito econômico obtido com a ação.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) indicou precisamente 

que a omissão do julgado decorreu da ausência de apreciação da necessária incidência do 

art. 85, §§2º e 3º, do CPC; (II) "Apesar de o bem jurídico tutelado ser, em última análise, 

a vida e a saúde da Autora, fato é que a obrigação de fazer, consistente no fornecimento 

de medicamento, possui um conteúdo econômico apreciável e o valor da causa foi 

corretamente atribuído tendo em vista o proveito econômico que seria obtido pelo Autor" 

(fl. 608); e (III) existe um proveito econômico a ser obtido, o qual corresponde ao valor 

médio de mercado do leite "Neocate", de forma que a fixação dos honorários deve seguir 

a regra legal (§§ 2º e 3º) e não a sua exceção (§ 8º).

Sem impugnação (fl. 616).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta êxito.

No que se refere à afirmada ofensa ao art. 1022, II, do CPC, a petição 

do recurso especial interposto pela ora agravante contém tópico no qual foi suscitado o 

maltrato ao referido dispositivo de lei. Contudo, as alegações se mostram genéricas, 

conforme se constata do seguinte excerto (fl. 369):
 

Inicialmente, foi negada vigência ao art. 1022, II, do Código de Processo Civil, 
por ter o v. Acórdão vergastado rejeitado os Embargos de Declaração 
regularmente opostos,  considerando não haver omissão no decisum, relativa 
aplicação dos dispositivos afrontados.
Desta forma, cabível é o presente Recurso Transordinário para que, diante da 
negativa de vigência ao art. 1022, II, do Código de Processo Civil, seja anulado 
o v. Acórdão recorrido.
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Não há como afastar, pois, o óbice da Súmula 284/STF porquanto não se 

identificou, com precisão, em que consistiu a alegada omissão.

Quanto ao mais, tampouco assiste razão à agravante. Com efeito, a Corte 

Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 

1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - DJe 16/3/2022), sob o rito dos repetitivos, 

estabeleceu a seguinte orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 

não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 

previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 

Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; 

II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 

condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 

ou (b) o valor da causa for muito baixo".

Portanto, permanece irretocável a compreensão de que é admissível o 

arbitramento por equidade de honorários advocatícios nas causas em que o proveito 

econômico for inestimável.

Por conseguinte, conforme a jurisprudência das Turmas que compõem a 

Primeira Seção deste Sodalício, "Nas ações em que se discute questão relativa ao direito 

constitucional à vida e/ou à saúde, como no caso em apreço, o Superior Tribunal de 

Justiça tem admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação 

equitativa, pois, independentemente do montante dispendido com a prestação pleiteada, 

o proveito econômico obtido pelo litigante, como dito, é imensurável" (AgInt no AREsp 

1.734.857/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, 

DJe 14/12/2021).

Nesse mesmo diapasão:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. VALOR 
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte 
orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;
II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
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havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" (Informativo 
730 do STJ, de 28/3/2022).
2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por 
critério de equidade nas demandas em que se pleiteia do Estado o fornecimento 
de tratamento médico, haja vista que, nessas hipóteses, não é possível 
mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com a ação, por envolver 
questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE VISA O FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS PELO PODER PÚBLICO. ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CRITÉRIOS DE 
EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO PROVIDO.
1. Conforme recente orientação jurisprudencial deste STJ, a obrigação de fazer 
imposta ao Estado, constituída no fornecimento de medicamentos para 
tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida e/ou da saúde 
garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que justifica a 
fixação de honorários por equidade.
2. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO provido, para 
reconhecer a necessidade de fixação dos honorários advocatícios por critérios 
de equidade, conforme o teor do art. 85, § 8o., do CPC/2015.
(AgInt no AREsp 1.568.584/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2022, DJe 17/02/2022)
 

Destarte, a decisão agravada merece subsistir.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
 
 

Documento eletrônico VDA37122494 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 02/06/2023 19:21:41
Código de Controle do Documento: 8723a0a6-9d53-4c3d-b2c0-597c149b003d



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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 Secretário
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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